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sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

A Assembleia ora convocada poderá também destinar -se a ouvir os 
credores sobre o encerramento do processo nos termos do artº. 232.º 
do C.I.R.E. caso, até à data designada, O Sr. Administrador verificar a 
insuficiência da massa insolvente para satisfação das custas do processo 
e restantes dívidas da massa.

Fundão, 17 -09 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. Marcos Filipe Nunes 
Pires Gonçalves. — O Oficial de Justiça, Celestino Rodrigues Mor-
gado.
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 TRIBUNAL DA COMARCA DA GOLEGÃ

Anúncio n.º 9256/2010

Processo: 176/10.9TBGLG

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)
Requerente: Valente e Marques, L.da

Insolvente: Hotelaria — Ana Calado Unipessoal, L.da

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Requerente: Valente e Marques, L.da

Hotelaria — Ana Calado Unipessoal, L.da, NIF — 506350711, Ende-
reço: Rua José Relvas, N.º 64, Golegã, 2150 -200 Golegã

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo su-
pra-identificado, foi designado o dia 18 -10 -2010, pelas 14:00 horas, 
para a realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE).

Data: 14 -09 -2010. — O Juiz de Direito, Dr.a Marisa Ribeiro. — O Ofi-
cial de Justiça, Ana Bela Abrantes
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 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Anúncio n.º 9257/2010

Insolvência de pessoa singular (apresentação)
Processo n.º 4199/09.2TBGDM

Insolvente: Maria de Fátima Pereira Marques.
Credor: Banco Cetelem, S. A., e outro(s).

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante 
e Nomeação de Fiduciário

Nos autos de Insolvência acima identificados em que é insolvente 
Maria de Fátima Pereira Marques, NIF 227453182, BI 11940540, com 
residência na Rua do Bairro da Ponte, Bl 9, Ent 116, 3.º, Esq., Rio Tinto, 
4435 -117 Rio Tinto.

Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra-
-identificado foi proferido despacho inicial em 09/03/2010 no incidente 
de exoneração do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeada a própria Adminis-
tradora da Insolvência Drª. Conceição Santos, NIF. 184.633.214 com 
domicílio profissional na Rua São Nicolau, n. 2, sala 102, em Santa 
Maria da Feira.

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 

rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

Nos termos do artigo 239.º, n.os 1 e 2, do CIRE, o tribunal deter-
mina que, durante os cinco anos subsequentes ao encerramento do 
processo de insolvência (artigo 230.º CIRE), o rendimento dispo-
nível que o devedor venha a auferir, i.e., todos os rendimentos que 
advenham à insolvente, com exclusão dos previstos nas al.s a) e 
b) do n.º 3 do artigo 239.º, e determinando -se como sendo indis-
ponível a quantia correspondente a um salário mínimo nacional, 
se considera cedido ao sr. Administrador de Insolvência destes 
autos, na qualidade de fiduciário, durante o período de cessão — os 
referidos cinco anos após o encerramento do processo, ficando os 
insolventes obrigados a observar as imposições previstas no n.º 4 
do artigo 239.º do CIRE.

Fica a insolvente advertida para o facto de a exoneração do passivo 
ser revogada no caso de se verificarem as circunstâncias previstas nas 
als. b) e ss. do n.º 1 do artigo 238.º ou violarem dolosamente as suas 
obrigações durante o período de cessão, e por algum desses motivos 
tenham prejudicado de forma relevante a satisfação dos credores da 
insolvência.

09 -03 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Anabela Fontes. — O Oficial 
de Justiça, Rui Silva.

303366128 

 Anúncio n.º 9258/2010

Processo de Insolvência n.º 3083/10.1TBGDM
Insolvente/ requerente: Maria Gonçalves de Sousa
No Tribunal Judicial de Gondomar, 2.º Juízo Cível de Gondomar, no 

dia 10-09-2010, às 12.00 horas foi proferida sentença de declaração de 
insolvência da devedora Maria Gonçalves de Sousa, NIF. 161193765, 
Rua Cavadas, N.º 46, 2.º Frente, 4435-165 Rio Tinto, com domicílio na 
morada supra indicada.

Para Administradora da Insolvência foi nomeado o Dr. Rui Manuel 
Pereira de Almeida, NIF 161022308, com domicílio profissional na Rua 
25 de Abril, 299, 3.º Dt.º Frt.º, 4420-356 Gondomar.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º-CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;




